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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS
PORTARIA Nº 13, DE 21 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, no uso da
atribuição conferida pelo art. 15, inciso XXV, da Resolução nº 298/2018 (Regimento Interno
do Tribunal), considerando a decisão exarada, por esta Presidência, no Procedimento
Administrativo Digital - PAD nº 9.895/2020, resolve:

Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária com proventos integrais, calculados
pela média aritmética das remunerações, ao servidor José Antônio da Silva Filho, matrícula
507.350-2, CPF nº 211.911.401-30, no cargo criado pela Lei nº 8.868/94, de Analista
Judiciário, Área Judiciária, posicionado na Classe "C", Padrão 13, com fundamento no art.
40, § 1º, inciso III, alínea "a", da CF/88, na redação da Emenda Constitucional n° 20/98; art.
186, inciso III, alínea "a" e 188, ambos da Lei nº 8.112/90; arts. 1º e 15, da Lei 10.887/04;
art. 11 da Lei 11.416/2006, na redação da Lei nº 12.774/2012 e art. 2º, inciso VIII da Lei
13.317/2016; art. 13, § 1º, inciso VIII da Lei nº 11.416/2006 alterada pela Lei nº
13.317/2016 e art. 15, inciso III, da Lei nº 11.416/2006.

Art. 2º Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Desembargador CARLOS ESCHER

PORTARIA Nº 14, DE 17 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE GOIÁS, no uso da
atribuição que lhe confere o art. 15, inciso XXV, da Resolução nº 298/2018 (Regimento
Interno do Tribunal) e,

CONSIDERANDO a Portaria nº 248, de 22 de abril de 2015, publicada no DOU
nº 77, Seção 2, página 57, de 24 de abril de 2015, que concedeu APOSENTADORIA
VOLUNTÁRIA à servidora SILVANA PALMEIRA NASSAR;

CONSIDERANDO O Acórdão nº 13.925/2019/TCU-1ª Câmara;
CONSIDERANDO o contido no Procedimento Administrativo Digital nº 145/2020, resolve:
Art. 1º. O artigo 1º da Portaria PRES nº 248, de 22 de abril de 2015, passa a

vigorar com a seguinte redação:
"Art. 1º Conceder aposentadoria voluntária, com proventos integrais, à

servidora SILVANA PALMEIRA NASSAR, matrícula 505653-5, no cargo de Técnico-Judiciário,
Área Administrativa, Classe "C", Padrão 13, do Quadro de Pessoal da Secretaria deste
Tribunal Regional Eleitoral, com fundamento no art. 3° da Emenda Constitucional n° 47,
publicada em 6 julho de 2005 combinado com o art. 186, inciso III, alínea "a" da Lei n°
8.112, de 11 de dezembro de 1990, com as vantagens previstas no art. 67, da Lei n° a 8.112,
de 11 de dezembro de 1990, na redação original, art. 62-A da Lei n° 8.112/1990, com
redação da Medida Provisória n. 2.225-45/2001, c/c o art. 15, §1° da Lei n° 9.527, de 10 de
dezembro de 1997, art. 1° da Lei n° 10.698/2003 e os arts. 12, 13, 18, § 3°, da Lei n° 11.416,
de 15 de dezembro de 2006, alterada pela Lei n° 12.774, de 28 de dezembro de 2012."

Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação retroagindo seus
efeitos a 24 de abril de 2015.

Desembargador CARLOS ESCHER

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA
PORTARIA Nº 7, DE 20 DE JANEIRO DE 2020

O Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina, no uso da
atribuição que lhe é conferida pela alínea "b", inciso XXVII, do art. 22 da Resolução TRESC
n. 7.847, de 12.12.2011, considerando a decisão proferida nos autos do Processo
Administrativo Eletrônico - PAE n. 18.487/2019, resolve:

Art. 1º Conceder, ao servidor ADRIANO FERREIRA RAMOS, ocupante do cargo
efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, do Quadro de Pessoal deste Tribunal, Licença
por Motivo de Afastamento de Cônjuge, com exercício provisório no Tribunal Regional
Federal - 4ª Região, no município de Curitiba/PR, com amparo no art. 84, § 2º, da Lei n.
8.112, de 11 de dezembro de 1990. Art. 2º Cessar os efeitos da Portaria P n. 161, de 26
de agosto de 2019. Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário
Oficial da União. Publique-se e cumpra-se. Gabinete da Presidência do Tribunal Regional
Eleitoral de Santa Catarina, em Florianópolis, 20 de janeiro de 2020.

Desembargador CID JOSÉ GOULART JÚNIOR

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE
PORTARIA Nº 45, DE 21 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, DES. JOSÉ DOS
ANJOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 28, XLIX, do Regimento
Interno, resolve:

Art. 1º Tornar público a Renúncia de Nomeação do candidato RONALDO VIEIRA
DE ARAGÃO, CPF 004.960.295-09, classificado em 1º (primeiro) lugar na lista de candidatos
negros, no Concurso Público do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, para o cargo efetivo
de Analista Judiciário, Área Administrativa, conforme consta no Edital de Abertura nº
01/2015, publicado no DOU de 20/08/15 e sua retificação e de acordo com Edital de
Homologação nº 6, de 12/02/2016, publicado no DOU de 16/02/2016, conforme Termo de
Renúncia assinado e datado dia 20/1/2020..

Desembargador JOSÉ DOS ANJOS

PORTARIA Nº 46, DE 21 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SERGIPE, DES. JOSÉ DOS
ANJOS, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 28, XLIX, do Regimento
Interno, resolve:

Art. 1º Tornar pública a Renúncia de Nomeação do candidato ALLYSON DOS
SANTOS NASCIMENTO, CPF 041.356.514-96 , classificado em 2º (segundo) lugar na lista de
candidatos negros, no Concurso Público do Tribunal Regional Eleitoral de Sergipe, para o
cargo efetivo de Analista Judiciário, Área Administrativa, conforme consta no Edital de
Abertura nº 01/2015, publicado no DOU de 20/08/15 e sua retificação e de acordo com
Edital de Homologação nº 6, de 12/02/2016, publicado no DOU de 16/02/2016, conforme
Termo de Renúncia assinado e datado dia 20/01/2020.

Desembargador JOSÉ DOS ANJOS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO
ATO Nº 21, DE 21 DE JANEIRO DE 2020

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 2ª
REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e conforme processo PROAD N.º 61.204/2019, resolve:

Art. 1º Tornar sem efeito o ATO PR Nº 15, de 13 de janeiro de 2020, publicado
no Diário Oficial da União, de 16 de janeiro de 2020, que concedeu aposentadoria
voluntária com proventos integrais, a JOÃO ANTÔNIO PAES, matrícula 34.487, no cargo de
Analista Judiciário, Área Judiciária, Especialidade Oficial de Justiça Avaliador Federal, padrão
TRT.2ª.C.NS.13, do Quadro Permanente da Secretaria deste Tribunal, com fundamento no
art. 3º, incisos I, II e III da Emenda Constitucional nº 47/2005 c/c art. 3º da E.C nº
103/2019, adicionada aos proventos a parcela de Vantagem Pessoal Nominalmente
Identificada, nos termos do disposto no art. 62-A da Lei nº 8.112/90, acrescentado pela
Medida Provisória 2.225-45/2001, correspondente às frações de 2/5 (dois quintos) da
função comissionada de Assistente de Juiz, FC-03, e 3/5 (três quintos) da função
comissionada de Assessor de Juiz, CJ-03.

Art. 2º Este Ato PR entra em vigor na data de sua publicação.

RILMA APARECIDA HEMETÉRIO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO
DIRETORIA-GERAL

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO
SECRETARIA DE MATERIAL E LOGÍSTICA

PORTARIA Nº 34, DE 8 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 3ª REGIÃO, no uso
de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o disposto no art. 36, III, "a", da Lei 8.112/90 e no art. 20 da
Lei n. 11.416/2006;

CONSIDERANDO o art. 7º, inciso III, "a", da Resolução CSJT 110/2012, que
regulamenta o instituto da remoção no âmbito da Justiça do Trabalho; e

CONSIDERANDO o que consta do processo TRT/e-PAD/42907/19;, resolve:
Art. 1º Remover, a pedido, para acompanhamento de cônjuge, a servidora Érica

Maria Céspedes Reis, ocupante do cargo de Técnico Judiciário, área administrativa, do
quadro de pessoal deste Tribunal, para o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região,
cidade do Rio de Janeiro/RJ, a partir de 23 de janeiro de 2020.

Art. 2º Conceder 10 (dez) dias de prazo, contados da publicação desta Portaria,
para a retomada do efetivo desempenho das atribuições do cargo, incluído nesse prazo o
tempo necessário para o deslocamento para a nova sede, nos termos do art. 18 da Lei
8.112/90 e do art. 27 da Resolução n 110, de 31 de agosto de 2012 do CSJT.

Des. JOSÉ MURILO DE MORAIS

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 5ª REGIÃO
ATO Nº 21, DE 20 DE JANEIRO DE 2020

A PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA QUINTA REGIÃO, no
uso de suas atribuições legais e regimentais, de conformidade com o artigo 36 da Lei
8112/90, artigo 20 da Lei 11416/2006, artigos 29 e 30 da Resolução CSJT Nº 110/2012 de
31/08/2012, republicada no DEJT de 10/09/2012, e tendo em vista o que consta do PROAD
nº 4616/2016, resolve:

I - Cessar, a partir de 06/02/2020, os efeitos do Ato Nº TRT5 277/2016,
publicado no Diário Oficial da União de 21/09/2016, que removeu, de ofício, a servidora
deste Regional PRISCILA RAMOS ELOY FREITAS, ocupante do cargo efetivo de Analista
Judiciário/Judiciária, para o Tribunal Superior do Trabalho.

DALILA ANDRADE

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 8ª REGIÃO
ATO Nº 16, DE 16 DE JANEIRO DE 2020

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
OITAVA REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, e CONSIDERANDO a
indicação do servidor Tulio Herbster Leal de Sanctis para o exercício de função
comissionada da 1ª Vara do Trabalho de Macapá, conforme OFÍCIO Nº 1/2020;
CONSIDERANDO o que consta no Processo Administrativo Eletrônico TRT8 nº 128/2020 e,
ainda, o interesse do serviço, resolve:

I - DISPENSAR o servidor MARCONI DE CARVALHO SOUSA, Técnico Judiciário,
Área Adminstrativa, código SIGEP nº 2949, do exercício da função comissionada de
Assistente, FC-2 (código SIGEP nº 073), da 1ª Vara do Trabalho de Macapá, a contar de 8
de janeiro de 2020; II - DESIGNAR o servidor TULIO HERBSTER LEAL DE SANCTIS, Técnico
Judiciário, Área Adminstrativa, código SIGEP nº 2862, para o exercício da função
comissionada de Assistente, FC-2 (código SIGEP nº 073), da 1ª Vara do Trabalho de
Macapá, vaga em decorrência da dispensa do servidor Marconi de Carvalho Sousa, a partir
da publicação deste Ato no Diário Oficial da União.

PASTORA DO SOCORRO TEIXEIRA LEAL

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO
ATO Nº 5, DE 20 DE JANEIRO DE 2020

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 11ª REGIÃO,
Desembargador LAIRTO JOSÉ VELOSO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO o pedido de vacância formulado pela servidora Carolina Teles
de Araújo, datado de 13/01/2020, protocolado no e-SAP DP n°700/2020, resolve:

Art. 1° Declarar vago, a partir de 13-1-2020, nos termos do art. 33, inc. VIII, da
Lei 8.112/90, um cargo de provimento efetivo de Analista Judiciário, Área Judiciária, do
Quadro Permanente de Pessoal do Tribunal Regional do Trabalho da 11ª Região, em face de
posse da servidora CAROLINA TELES DE ARAÚJO em outro cargo público inacumulável.

Art. 2º Este Ato entra em vigor a partir da data de publicação.

LAIRTO JOSÉ VELOSO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 17ª REGIÃO
PORTARIAS DE 17 DE JANEIRO DE 2020

A DESEMBARGADORA-PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA
DÉCIMA SÉTIMA REGIÃO , no uso de suas atribuições legais e regimentais, resolve:

Nº 6 - DESIGNAR Ricardo Vieira, TÉCNICO JUDICIÁRIO, Área APOIO ESPECIALIZADO, Esp.
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, EFETIVO, para exercer a função comissionada de Chefe de
Setor - FC-04 do Setor de Auditoria de Pessoal, Material e Patrimônio.

Nº 8 - DISPENSAR Augusto Seixas Pinto Ribeiro, ANALISTA JUDICIÁRIO, Área APOIO
ESPECIALIZADO, Esp. TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO, Removido do Tribunal do Trabalho da
15ª Região, da função comissionada de Chefe de Setor - FC-04, do Setor de Auditoria de
Pessoal, Material e Patrimônio e, ao mesmo tempo, designá-lo(a) para exercer a função
comissionada de Chefe de Setor - FC-04, do Setor de Responsabilidade Socioambiental .

ANA PAULA TAUCEDA BRANCO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 20ª REGIÃO
ATO Nº 8, DE 20 DE JANEIRO DE 2020

A DESEMBARGADORA PRESIDENTE DO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO
DA 20ª REGIÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais, considerando o
contido no PROAD nº 167/2020, resolve:

Designar a Bacharela em Direito ANA PAULA DE ANDRADE FISCINA REIS,
Técnico Judiciário - Área Administrativa do Quadro Permanente de Pessoal da
Secretaria deste Tribunal, para substituir DENIZE MENEZES MACHADO DE MENDONÇA
no cargo em comissão de ASSESSOR DE DESEMBARGADOR (CJ-3) do Gabinete do Exmo.
Desembargador João Aurino Mendes Brito, no período de 20 a 28/1/2020, em virtude
de férias da titular, nos termos do ATO DG.PR Nº 171/2011.

VILMA LEITE MACHADO AMORIM
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